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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

Pregão Presencial nº 46/2014

Razão Social: _____________________________________________________________________________

CNPJ nº _________________________________________________________________________________

Endereço: _______________________________________________________________________________

E-mail: __________________________________________________________________________________

Cidade: _______________________ Estado: _____ Telefone: _________________ Fax: ________________

Pessoa para contato: _______________________________________________________________________

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: ____________________________, _______ de ___________________ de 20__________.

____________________________________

Assinatura

Caro Interessado, 

Visando comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria o 

preenchimento do recibo de retirada do Edital, que deve ser remetido à Divisão de Licitação por 

meio do fax (043) 3468-1123 ou e-mail: licita@riobom.pr.gov.br.
A não remessa do recibo exime a Divisão de Licitação da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Divisão de Licitação
Prefeitura do Município de Rio Bom - Paraná
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EDITAL DE LICITAÇÃO 066/2014
PREGÃO PRESENCIAL N.º 46/2014

Data da Licitação Horário de Protocolo Horário de Abertura
28/08/2014 08: 45 horas 09:00 horas

I - PREÂMBULO:

1.1. O MUNICÍPIO DE RIO BOM, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 75.771.212/0001-71, com sede Avenida Curitiba, 267, Centro, nesta cidade de 
RIO BOM, Estado do Paraná, através da Secretaria Municipal de Compras, Licitação e Patrimônio, torna 
público que realizará licitação, na Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL – Regime de Execução: Preço 
Unitário - Tipo de Licitação: Menor Preço – objetivando a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviço de limpeza urbana, compreendendo TRANSBORDO E DESTINAÇÃO FINAL 
DOS RESÍDUOS DOMICILIARES, a qual será regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, bem 
como, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e demais 
normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação e pelas condições do presente Edital.

1.2. Para recebimento dos envelopes nº 1 e 2 (devidamente fechados), credenciamento dos 
representantes, abertura e avaliação das propostas e início de sessão de disputa de preços, fica 
determinado, em primeira sessão, o dia 28 de agosto de 2014, até às 08:45 horas, na Prefeitura do 
Município de RIO BOM, na Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio, no endereço acima 
mencionado.

1.3. O início dos trabalhos ocorrerá às 09h00min, na sala do Departamento de Licitações do mesmo 
endereço e no mesmo dia mencionado no Preâmbulo. 

1.4. O presente Edital estará à disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de RIO BOM, na 
Avenida Curitiba, 267 – Centro – RIO BOM – PR.

1.5. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura do Pregão, quaisquer interessados 
poderão solicitar esclarecimentos, requerer providências ou formular impugnação escrita e protocolada no 
Setor de Protocolos do Município de RIO BOM, contra cláusulas ou condições do Edital.

1.6. A participação no Pregão importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste 
Edital.

II - DO OBJETO:

2.1. O objeto deste Pregão é contratação de empresa para a execução dos serviços de transbordo e 
transporte de resíduos sólidos na área urbana até a disposição final e destinação final de resíduos sólidos 
conforme quantidades estimadas e especificações constantes do ANEXO I, que integra o presente Edital.

2.2. As quantidades constantes do ANEXO I são estimativas de consumo, não se obrigando a 
Administração à aquisição total.

2.3. Os proponentes deverão apresentar cotação Por Item.
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III - DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

3.1. Das restrições para participação:

3.1.1. Será vedada a participação de empresas:

a) com falência decretada ou concordatária; 
b) consorciada; 
c) declarada inidônea por qualquer órgão público; 
d) suspensa pela Prefeitura do Município de RIO BOM.

3.2. Das condições para participação:

3.2.1. Serão consideradas em condições de participação as empresas que, tendo ramo de atividade 
compatível com o objeto da presente licitação, apresentem os seguintes documentos, aceitos no original 
ou por qualquer processo de cópia autenticada nas formas previstas no Artigo 32 da Lei federal 8.666/93, 
não sendo aceito, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes para 
autenticação pelo Pregoeiro. Documentos extraídos dos sites oficiais serão considerados originais.

3.2.1.1. Quanto à habilitação jurídica: 

Registro comercial, no caso de empresário individual; 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, 
em se tratando de sociedade empresária, e, no caso de sociedade por ações, a ata registrada da
assembleia de eleição da diretoria; 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 

Ata, registrada na Junta Comercial, das assembleias que tenham aprovado ou alterado os estatutos em 
vigor e ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas; 

Declarações de não parentesco – Art. 59 Inciso V da Lei Orgânica (conforme modelo constante do Anexo 
II, deste edital), Idoneidade (conforme modelo constante do Anexo IV, deste Edital), e de Não existência 
de trabalhadores menores (conforme modelo constante do Anexo V, deste Edital). As declarações deverão 
ser datilografadas ou digitadas.

3.2.1.2. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida ativa da União e Certidão de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais);

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;



4

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (tributos mobiliários e imobiliários) da sede do 
licitante, dentro do prazo de validade ou equivalente, na forma da lei;

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND do INSS);

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS).

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

3.2.1.3. Quanto à regularidade técnica:

Cópia (autenticada) do ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, da empresa licitante, dentro 
do seu prazo de validade, com ramo de atividade compatível ao objeto desta licitação;

Prova de Registro e Regularidade da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA/PR, da empresa Proponente e de seus responsáveis técnicos, demonstrando possuir 
no mínimo 1 (um) engenheiro sanitarista em seu quadro técnico. A empresa que for sediada em outra 
jurisdição e, consequentemente for registrada no CREA de origem, deverá apresentar, obrigatoriamente, 
visto junto ao CREA/PR, em conformidade com o que dispõe a Lei nº 5194 de 24/12/1966, em 
consonância com o artigo 1º – Item II da Resolução nº 413 de 27/06/1997 do CONFEA – Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

Atestado ou declaração, expedido por órgão de controle do meio ambiente, referente à comprovação de 
cadastramento da proponente no “CADASTRO TÉCNICO DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE 
POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS”, na forma da Lei Federal nº 6.938, de 
31/08/81, atualizada pela lei nº 10.165, de 27/12/00;

Atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídicas, de direito público ou privado, 
registrado(s) no CREA que comprove que seu responsável técnico (no mínimo um engenheiro sanitarista), 
executa ou já executou atividade no ramo de Engenharia Sanitária de Limpeza Urbana, acompanhado(s) 
pelas devidas CAT – Certidão de Acervo Técnico, que comprove(m) a experiência nos serviços 
especificados no objeto deste edital e relacionados a seguir:

Operação da Estação Transbordo e Transporte através de Veículo Roll-on Roll-off com Caçambas 
Metálicas de 30 m3de Resíduos Sólidos Domiciliares;
Destinação Final em Aterro Sanitário Licenciado por Órgão Ambiental Estadual de Resíduos Sólidos 
Domiciliares

Atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídicas, de direito público ou privado, 
compatível(is) em características, e quantidades, registrados no CREA, acompanhado(s) pelas devidas 
CAT – Certidão de Acervo Técnico, em nome da empresa, que comprove(m) estar exercendo ou ter 
exercido os serviços relacionados a seguir:

Operação de Estação de Transbordo e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares – mínimo de 75 
toneladas/mês
Destinação Final em local Licenciado por Órgão Ambiental Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares = 
mínimo de 75 toneladas/mês



Deverá ser comprovado vínculo entre o(s) Responsável (eis) Técnico e a empresa, seja na qualidade de 
sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assembleia; como funcionário, através de cópia do 
livro de registro de funcionários, autenticada junto à Delegacia Regional do Trabalho 
carteira de trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de 
a data de abertura do presente edital.

3.2.1.4. Quanto à Qualificação Econômica Financeira:

Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, o
período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS 
Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha a substituir.
Serão considerados aceitos na forma da lei o balanço patrimonial e as demonstraçõ
apresentados:

Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

 publicados em Diário Oficial; ou
 publicados em jornal de grande circulação; ou
 por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;

Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

 por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente;

Os licitantes que iniciaram as suas atividades no presente exercício deverão apresentar o BALANÇO DE 
ABERTURA, na forma da lei;

O balanço patrimonial e as demonstraçõ
responsável, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, e pelo sócio proprietário do 
licitante para ter validade.

A boa situação financeira da empresa licitante será avaliada da seg

Verificação do Índice de Liquidez Geral, Liquidez Seca e Liquidez Corrente que deverá ser maior ou igual 
que 1,5 (um vírgula cinco) e Grau de Endividamento do Ativo Total, que deverá ser menor ou igual 0,50 
(zero vírgula cinco), sendo apurado com as seguintes fórmulas:

LG = Liquidez Geral
LS = Liquidez Seca
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Deverá ser comprovado vínculo entre o(s) Responsável (eis) Técnico e a empresa, seja na qualidade de 
pia do contrato social ou ata de assembleia; como funcionário, através de cópia do 

livro de registro de funcionários, autenticada junto à Delegacia Regional do Trabalho 
carteira de trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho, constando a admissão até 
a data de abertura do presente edital.

3.2.1.4. Quanto à Qualificação Econômica Financeira:

Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, o
período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA 

FGV ou de outro indicador que o venha a substituir.
Serão considerados aceitos na forma da lei o balanço patrimonial e as demonstraçõ

Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

publicados em jornal de grande circulação; ou
fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;

Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 
ado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente;

Os licitantes que iniciaram as suas atividades no presente exercício deverão apresentar o BALANÇO DE 

O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados pelo Contabilista 
responsável, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, e pelo sócio proprietário do 

A boa situação financeira da empresa licitante será avaliada da seguinte forma:

Verificação do Índice de Liquidez Geral, Liquidez Seca e Liquidez Corrente que deverá ser maior ou igual 
que 1,5 (um vírgula cinco) e Grau de Endividamento do Ativo Total, que deverá ser menor ou igual 0,50 

com as seguintes fórmulas:

Onde,

Deverá ser comprovado vínculo entre o(s) Responsável (eis) Técnico e a empresa, seja na qualidade de 
pia do contrato social ou ata de assembleia; como funcionário, através de cópia do 

livro de registro de funcionários, autenticada junto à Delegacia Regional do Trabalho – DRT e cópia da 
trabalho, constando a admissão até 

Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no 

DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela 

Serão considerados aceitos na forma da lei o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim 

fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;

por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 
ado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente;

Os licitantes que iniciaram as suas atividades no presente exercício deverão apresentar o BALANÇO DE 

es contábeis deverão estar assinados pelo Contabilista 
responsável, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, e pelo sócio proprietário do 

Verificação do Índice de Liquidez Geral, Liquidez Seca e Liquidez Corrente que deverá ser maior ou igual 
que 1,5 (um vírgula cinco) e Grau de Endividamento do Ativo Total, que deverá ser menor ou igual 0,50 
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LC = Liquidez Corrente
GE = Grau de Endividamento
AT = Ativo Total

3.2.2. As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão consideradas válidas 
desde que emitidas com antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para a 
apresentação dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” e “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”.

3.3. Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.4. Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006, a comprovação de regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de formalização do ajuste.

3.4.1. Em conformidade com a LC 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, consoante o item 3.4.1., será 
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de 
RIO BOM, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

3.4.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no item 3.4.2, implicará na decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: 

4.1. DOS ENVELOPES:

4.1.1. As Propostas de Preço e os Documentos de Habilitação das proponentes deverão estar 
acondicionadas em envelopes ou volumes separados, fechados, com as seguintes especificações e 
endereçamento:
      
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL, ENDEREÇO, TELEFONE E E-MAIL
EDITAL PREGÃO Nº. 046/2014
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL, ENDEREÇO, TELEFONE E E-MAIL
EDITAL PREGÃO Nº. 046/2014
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.2. O Envelope nº 02 deverá conter os documentos de habilitação da proponente, relacionados no Item 
3.2 deste Edital.

4.1.3. O Envelope nº. 01 deverá conter a Proposta de Preço da proponente para a contratação licitada, 
atendendo aos requisitos previstos no Item 4.2. deste Edital.

4.1.4. Os Envelopes nº. 01 e 02 deverão ser entregues e PROTOCOLADOS até a data e horário previstos 
no Item 1.2. deste Edital.



7

4.2. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

4.2.1. A Proposta de Preços deverá ser preenchida em língua portuguesa e estar datilografada ou digitada 
com clareza, em 1 (uma) via, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, em papel 
timbrado da licitante ou impressa por processo eletrônico com indicação do número do Pregão, contendo a 
razão social, inscrição, CNPJ/MF e endereço completo da proponente, devidamente assinada pelo 
representante legal da empresa, informando:

a) Discriminação dos serviços, inclusive as quantidades que se propõe a registrar, obedecidas as 
especificações constantes no Anexo I deste Edital; 

b) Preço unitário por item, em algarismo arábico, nele inclusos todos os custos com transporte, mão de obra, 
impostos, etc.; 

c) Prazo de validade da proposta, de no mínimo de 60 (sessenta) dias, a ser contado da data de abertura 
do Envelope nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS; 

d) Data, carimbo e assinatura do representante legal no final.
e) Condições de pagamento, prazo de validade da proposta, prazo de execução, garantia dos 

materiais/serviços ofertados (quando for o caso). A não apresentação destas condições na proposta 
entender-se-á que a empresa concorda com todas as cláusulas e condições contidas no Edital e em seus 
anexos.

4.2.2. Serão desclassificadas de plano as propostas de preços que cotarem preços acima do valor máximo 
estipulado no Edital para o serviço cotado.

V – DO RITO DO PREGÃO:

5.1. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio reunir-se-ão, juntamente com os representantes presentes das 
proponentes, no local, data e horário estabelecidos no Item 1.3. deste Edital, de posse dos Envelopes nºs. 
01 e 02 das licitantes.

5.2. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO

5.2.1. No horário e local indicados no subitem 1.3 deste edital, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, os 
quais apresentarão o documento relativo ao credenciamento e declaração dando ciência de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação.

5.2.1.1. O documento relativo ao credenciamento (conforme modelo constante do Anexo III) e a 
declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (conforme modelo 
constante do Anexo VIII) deverão ser entregues ao Pregoeiro, separadamente dos envelopes previstos no 
subitem 5.1.

5.2.1.2. Em caso da não apresentação da declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, a 
mesma poderá ser firmada no inicio da sessão pelo credenciado, adotando-se o modelo constante no 
Anexo VIII.

5.2.1.3. As licitantes que não enviarem representantes para a sessão de processamento do Pregão 
Presencial deverão apresentar a declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação, dentro do envelope nº 01 – PROPOSTA, caso contrário sua proposta será 
DESCLASSIFICADA. 

5.2.2. Às empresas que participarem da presente licitação, será permitido apenas 1 (um) representante 
legal, que será o único admitido a intervir em nome da empresa proponente e que deverá se apresentar 
para credenciamento junto ao pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a 
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participar deste procedimento licitatório, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se 
exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

5.2.3. Por credenciais entendem-se:

5.2.3.1. Habilitação do representante, mediante instrumento público de procuração ou instrumento 
particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante.

5.2.3.2. Quando a proponente se fizer representar por seu diretor ou por um de seus sócios, deverá ser 
apresentado o contrato social ou estatuto da empresa.

5.2.3.3. Estes documentos deverão ser apresentados ao Pregoeiro no início dos trabalhos, antes da 
abertura dos envelopes contendo Documentação e Propostas. Poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por publicações em Órgãos da 
Imprensa Oficial, e serão recebidos condicionalmente pelo Pregoeiro que se julgar necessário, verificará a 
sua autenticidade e veracidade.

5.2.3.4. A não apresentação, incorreção do documento de credenciamento ou ausência de representante, 
não importará na desclassificação da sua proposta no presente certame. Contudo, ela não poderá 
apresentar lances verbais, e nem fazer qualquer manifestação em nome da mesma na sessão do pregão.

5.2.3.5. O documento de credenciamento será retido pela Comissão e juntado ao processo 
licitatório. 

5.2.4. A ausência do credenciado, por quaisquer motivos, da sala da sessão, sem a sua substituição 
formal ou sem autorização expressa do Pregoeiro, impede, na sua ausência, a prática de atos inerentes ao 
pregão.

5.3. A análise do Envelope nº 02 ocorrerá somente depois de encerrada a etapa competitiva das ofertas, 
ordenação das propostas e proclamação da licitante vencedora do certame, e somente será efetuada do 
envelope da licitante cuja proposta for declarada a de menor preço.

5.4.O envelope contendo a documentação de habilitação do licitante, autor da melhor proposta, será 
aberto para avaliação do atendimento das exigências consignadas no edital, originalmente firmadas em 
declaração, sendo que os demais envelopes contendo a documentação das empresas não vencedoras, 
serão devolvidos fechados e sob protocolo aos seus representantes.

5.4.1. Os envelopes contendo a documentação das empresas não vencedoras estarão disponíveis para 
retirada pelos seus representantes, logo após a publicação do aviso de homologação da licitação no 
Órgão Oficial deste Município.

5.4.2. Os envelopes que não forem retirados após 30 (trinta) dias da data estabelecida acima, serão 
inutilizados.

5.5. O recebimento dos envelopes não conferirá aos proponentes qualquer direito contra o órgão promotor 
da licitação, observada as prescrições da legislação específica.

5.6. Após a entrega dos envelopes, não será aceita a juntada ou substituição de quaisquer documentos, 
nem retificação de preço ou condições.

5.7. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentada, por ocasião 
do credenciamento, declaração de que detêm tal condição, para que possam gozar dos benefícios 
outorgados pela Lei Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo VI.
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5.7.1. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no item 10.3. deste Edital.

5.7.2. A declaração descrita no item 5.7. não deverá estar acondicionada no envelope 
“DOCUMENTAÇÃO”, sob pena de ser desconsiderada.

VI – DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO:

6.1. Concluída a fase de acolhimento dos Envelopes nº. 01 e 02, o Pregoeiro comandará o início da 
abertura dos Envelopes nº 01 – PROPOSTAS DE PREÇO, selecionando os licitantes aptos a participar da 
licitação na modalidade Pregão, divulgando no ato, a lista dos licitantes e das propostas ofertadas, 
classificando-as segundo a ordem crescente dos preços ofertados, indicando desde logo os proponentes 
autorizados a participar da fase competitiva do certame.

6.2. Executada a fase de classificação e ordenação das propostas de que trata o subitem 6.1., o Pregoeiro 
abrirá a fase competitiva de lances.

6.3. A princípio, participarão da etapa competitiva o ofertante da proposta de menor preço e os titulares 
das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores a ela, oportunizando a renovação das ofertas 
com o oferecimento de preços menores aos propostos inicialmente.

6.4. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, será permitido aos proponentes das 
03 (três) melhores ofertas, independente de seus valores, a formulação de lances, até que se obtenha um 
preço vantajoso para a Administração.

6.5. A desistência de apresentar lance implicará na automática exclusão do licitante da etapa e na 
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

6.6. A duração da fase de lances será de, no máximo, 30 (trinta) minutos, após o que serão julgadas as 
propostas de preço, visando selecionar aquela que se apresente mais vantajosa para a Administração, 
segundo o critério menor preço.

6.7. Os lances ofertados pelos participantes deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores 
distintos e decrescentes.

6.8. Em caso de resultado positivo na negociação, os novos valores ajustados serão consignados na ata 
da sessão e passarão a compor a proposta de preços dos licitantes.

6.9. Apurado o menor preço e sendo este proposto por licitante não enquadrada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, o Pregoeiro verificará se dentre as demais classificadas há presença de 
empresa que assim se enquadre.

6.10. Consoante o disposto no artigo 44 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, é 
assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas 
de pequeno porte.

6.11. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

6.12. Para efeito do disposto no item anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

6.12.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em 
querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo 
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máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que 
será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

6.12.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem 6.12.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
subitem 6.11, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

6.12.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.13. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.12, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.14. Caso não se realize nenhum lance, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação.

6.15. Nas situações previstas nos subitens 6.7 e 6.12, deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço.

6.16. Esgotada a fase competitiva de lances, serão classificadas e ordenadas as propostas, de forma 
crescente dos preços ofertados, indicando-se, desde logo, a proposta de menor preço, dando-se por 
encerrada a fase de julgamento das propostas quanto ao preço, procedendo-se então à análise das 
propostas escritas e, posteriormente, ao exame da documentação de habilitação da empresa titular da 
oferta de menor preço.

6.16.1. A análise da aceitabilidade das propostas, a começar pela de menor preço, compreenderá o 
exame do seu atendimento às condições gerais e específicas, exigidas neste Edital e em seus Anexos.

6.16.2. Serão consideradas desclassificadas as Propostas de Preços que:

a) Não contiverem todos os dados e elementos exigidos para o Envelope nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS; 
b) Não atenderem aos requisitos mínimos das especificações do objeto licitado;
c) Ofertarem preços manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com os valores de mercado.

6.17. Se a proposta ordenada como a de primeiro menor preço for desclassificada, frente ao 
desatendimento às especificações técnicas mínimas, exigidas neste Edital e em seus Anexos, o Pregoeiro 
procederá à análise da proposta colocada em segundo lugar, e assim sucessivamente, respeitando a 
ordem de classificação, até que uma proposta atenda às exigências.

6.18. Uma vez encerrada a etapa competitiva não cabe a desistência ou pedido de retificação de preços 
ou quaisquer outras condições oferecidas.

6.19. Será admitido de cada licitante o recebimento de somente um envelope para cada uma das formas 
explicitadas no item IV deste Edital.  

VII – DA CONTRATAÇÃO E GARANTIA DO CONTRATO

7.1. As cláusulas contratuais serão estabelecidas de acordo com este instrumento, com a Minuta do 
Contrato, constante do Anexo VII e com as normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

7.2. A licitante vencedora deverá assinar o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, 
contados da data de homologação do processo licitatório (que será notificado à empresa), sob pena de 
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decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento e art. 81, da Lei nº 
8.666/93. 

7.3. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, o licitante vencedor prestará 
GARANTIA no valor equivalente a 2% (dois por cento) do valor da contratação, conforme Art. 56, § 3º, no 
prazo de até 10 (dez) dias consecutivos contados da assinatura do contrato, a ser entregue na Secretaria 
Municipal de Finanças deste Município, que fornecerá o respectivo Termo de Recebimento da Garantia 
Contratual.

7.3.1. A Garantia poderá ser apresentada por qualquer das modalidades abaixo escolhidas:

7.3.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; 
7.3.1.2. Seguro-garantia; 
7.3.1.3. Fiança bancária. 
7.4. No caso de o proponente optar por seguro-garantia ou fiança bancária, este deverá assegurar sua 
cobertura pelo mesmo período da vigência do contrato.

7.5. A garantia prestada deverá ter prazo de validade até o término da vigência do contrato, cuja liberação 
ou restituição ocorrerá após a completa execução e satisfação contratual.

7.6. Havendo prorrogação do prazo de conclusão dos serviços, o prazo de validade da garantia deverá ser 
prorrogado por igual período.

7.7. No caso de rescisão contratual, por inadimplência do Contratado, a garantia não será devolvida, e 
será apropriada pelo Contratante, a título de multa rescisória.

7.8. Somente poderá celebrar contrato ou instrumento equivalente com o Município de RIO BOM, a 
adjudicatária que, mantiver válidos (vigência) todos os documentos exigidos para habilitação nesta 
licitação.

7.9. É vedado a sub-contratação ou transferência do presente contrato, sem autorização escrita da 
Prefeitura Municipal de RIO BOM. 

VIII – DO PRAZO DO FUTURO CONTRATO

8.1. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura.
8.2. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite 
máximo estabelecido no Artigo 57 e seus parágrafos, da Lei n.º 8.666/93 e alterações, desde que o valor 
global (das prorrogações) não ultrapasse o limite para a modalidade da licitação.
8.3. O período de vigência contratual estipulado nos termos do item 8.2 não exime a Administração 
contratante da comprovação de existência de recursos orçamentários aprovados por lei, nos termos do 
artigo 167, inciso II, da Constituição Federal, para efetiva continuidade da prestação dos serviços nos 
exercícios financeiros subsequentes ao da assinatura do contrato.
8.4.Os serviços de que trata o objeto deste Edital, deverão ser implantados no prazo máximo de 15 
(quinze) dias contados a partir da data de assinatura do contrato.

IX – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deverá, além de outras exigências contidas neste edital e seus anexos:

9.2. Contatar com Secretaria responsável pelo setor de limpeza urbana do CONTRATANTE, antes de 
iniciar os serviços, no sentido de acertar, no local, os detalhes da execução, como também, providenciar 
as licenças, as aprovações e os registros específicos junto aos órgãos e entidades federais, estaduais ou 
municipais competentes;
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9.3. Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo fornecimento 
de materiais, mão-de-obra, equipamentos, máquinas, ferramentas normais e especiais assim como pelo 
cumprimento dos elementos técnicos recebidos.

9.4. Assumir, automaticamente, a responsabilidade exclusiva por danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em consequência de falhas na execução dos serviços; objeto 
deste edital, decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA ou de qualquer de seus empregados ou 
propostos.

9.5. Segurar o seu pessoal contra risco de acidentes de trabalho compreendendo morte, incapacidade 
parcial ou total, temporária ou definitiva.

9.6. Dispor e obrigar seus empregados ou contratados a usarem os equipamentos de proteção (cintos, 
luvas, óculos de segurança e outros) de uso recomendado ou obrigatório pelas Leis e Normas de higiene e 
segurança do trabalho.

9.7. Adotar todos os critérios de segurança relacionados com os aspectos físicos dos profissionais 
responsáveis pela execução dos serviços e veículos utilizados.

9.8. Executar os serviços dentro da higiene, da segurança e normas de saúde sanitária exigida para a 
espécie.

9.9. Ter sob vínculo empregatício exclusivo os empregados, estando em dia com seus encargos 
trabalhistas, previdenciários e securitários.

9.10. Responsabilizar-se expressamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução deste contrato.

9.11. Comunicar ao CONTRATANTE com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, no caso de
iminência da deflagração de greve por parte de seu pessoal.

9.12. Resolver imediatamente a pendência ou submeter o assunto à justiça do trabalho, no caso de 
acorrer greve de caráter reivindicatório entre seus empregados ou de seus subcontratados.

9.13. Seguir as determinações da Norma Brasileira NBR 12980 da ABNT para executar todos os serviços 
descritivos neste contrato.

9.14. Responsabilizar-se pelo transporte do pessoal utilizado em serviço, bem como da alimentação e 
outros benefícios previstos na legislação.

9.15. Responsabilizar-se por eventuais paralisações das atividades, por parte dos seus empregados, 
garantindo a continuidade dos serviços contratados, sem repasse de qualquer ônus ao CONTRATANTE.

9.16. Arcar com as despesas relativas ao emplacamento, licenciamento e infrações de trânsito que por 
ventura ocorrerem durante a vigência do contrato.

9.17. Providenciar em caso de acidente com os veículos e equipamentos em operação, registro de 
ocorrência policial, imediatamente.

9.18. Custear as despesas de combustível, manutenção, material de segurança, uniforme, pecas, 
acessórios, motoristas e ajudantes.

9.19. Providenciar de imediato a substituição dos equipamentos, veículos e caminhões que estejam em 
manutenção preventiva, ou avariados, como também quando atingirem o seu tempo de vida útil, prevista 
neste Edital.



13

9.20. Dispor de um sistema de manutenção e conservação para garantir o perfeito funcionamento de seus 
veículos e equipamentos, bem como adequação dos serviços de pintura, visando manter os padrões 
exigidos pelo CONTRATANTE.

9.21. Utilizar somente motoristas portadores de carteira de habilitação em plena validade, em território 
nacional.

9.22. Remunerar no mínimo com o piso da categoria respectiva, o pessoal utilizado para execução do 
objeto do contrato.

9.23. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o artigo 55, 
inciso XIII da Lei No 8.666/93 e alterações.

9.24. A CONTRATADA não transportará substâncias consideradas altamente poluentes, tóxicas, 
venenosas, explosivas, inflamáveis, ou das quais emanem gases, vapores ou odores nocivos à saúde, 
ácidos e/ou qualquer tipo de material corrosivo, todo e qualquer tipo de substância que se revele como 
danosa e capaz de colocar em risco a saúde pública, substâncias que adiram fortemente ao equipamento 
ou produtos em estado líquido.

X – DA FORMA DE PAGAMENTO

10.1. Pela execução dos serviços contratados o CONTRATANTE pagará mensalmente a CONTRATADA o 
valor correspondente aos serviços efetivamente prestados, através de medições atestadas por ambas as 
partes, mediante as faturas respectivas, emitidas de acordo com as medições efetuadas, descontadas as 
multas aplicadas no período, se houver.

10.2. O prazo de pagamento será de 10 (dez) dias após a apresentação da medição dos serviços 
executados e da respectiva Nota Fiscal, desde que conferido e aceito.

10.3. A CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, o número do contrato, o mês da execução do 
serviço, e impreterivelmente os valores relativos ao fornecimento de material e mão-de-obra, pois o 
CONTRATANTE irá reter do valor relativo à mão-de-obra, o INSS, nos termos da legislação vigente, bem 
como o ISS, se incidente.

10.4. A falta do destaque dos valores acima referidos na nota fiscal/fatura da CONTRATADA, a retenção se 
dará em conformidade com a legislação pertinente vigente.

10.5. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal de prestação dos serviços, 
obrigatoriamente, Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal, CND do INSS e CRF do 
FGTS, atualizados, sob pena do CONTRATANTE sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos 
subsequentes, sustação essa que só será liberada mediante apresentação dos mesmos, não podendo ser 
considerado atraso de pagamento e, em consequência, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus 
financeiro.

10.6. Deverá apresentar também a folha de pagamento, recibos de pagamento e as guias de 
recolhimentos dos encargos sociais e trabalhistas devidamente quitadas, de seus empregados e 
subcontratados, pertinente ao objeto deste contrato e ao mês imediatamente anterior ao da execução dos 
serviços.

10.7. A CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer 
consequências surgidas e responsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em decorrência de tais 
transações.
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10.8. A CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com 
ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas 
constantes deste contrato.

10.9. As medições executadas terão seu fechamento no último dia de cada mês. Estas medições serão 
apresentadas até o 3º dia subsequente ao dia de seu fechamento.

XI – DA ATUALIZAÇÃO E DO REAJUSTAMENTO

11.1. Os preços unitários propostos poderão sofrer reajuste nos termos da legislação vigente de acordo 
com a variação do IGP-M, nunca, porém, em intervalo inferior a 12 (doze) meses, podendo ser revistos 
sempre que houver desequilíbrio econômico-financeiro devidamente comprovado e atestado pelo 
Contratante, mediante aferição por planilha de custos em processo administrativo.

11.2. Os preços contratados poderão sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas pelo 
Art. 65, Inciso II, alínea "d" da lei N° 8.666/93 e alterações, devidamente comprovado e atestado pelo 
Contratante, mediante aferição por planilha de custos em processo administrativo.

XII – DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO

12.1. A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelos artigos 58, inciso II e 77 a 80, seus 
parágrafos e incisos, da Lei No 8.666/93 e alterações.

12.2. A alteração do contrato dar-se-á nos termos do artigo 65, seus incisos e parágrafos, da Lei. No

8.666/93.

XIII – DAS PENALIDADES:

13.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e garantida a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções:

13.1.1. ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta na prestação dos 
serviços, para as quais tenha concorrido à contratada, desde que ao caso não se apliquem as demais 
penalidades.

13.1.2. Em caso de atraso injustificado na execução dos serviços, bem como por inadimplemento das cláusulas 
contratuais, sujeitará a licitante à multa diária no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) – até o 
15º (décimo quinto) dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato.

13.1.3. Transcorrido atraso superior a 15 (quinze) dias na execução dos serviços, bem como o descumprimento 
de cláusulas e condições de Contrato, configurará a inexecução do contrato, sujeitando-se a contratada ao 
pagamento de multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do contrato e a rescisão do contrato, sem 
prejuízo da aplicação das demais sanções previstas no Art. 7º da Lei nº 10.520/02.

13.2.O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela 
os pagamentos futuros e pela diferença, se houver.

13.3.Caso não seja efetuado o desconto previsto no item 13.2, por não haver pagamento a ser efetuado, 
quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas no Órgão Licitador, em até 05 (cinco) dias úteis 
contados de sua publicação no Diário Oficial do Município de RIO BOM.

13.4.A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.
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13.5.Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no CRC – Certificado de Registro Cadastral do Município de RIO BOM.

13.6.As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes remanescentes convocados 
em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após 
a contratação de qualquer das empresas. 

13.7. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar de 
apresentar documento na fase de saneamento; ou por infração de qualquer outra cláusula contratual não 
prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do serviço a ser executado, podendo ser cumulada com as demais sanções 
previstas no Artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002.

13.8. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será 
descredenciado do cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de RIO BOM-PR.

XIV – DOS RECURSOS:

14.1. Qualquer licitante, na mesma sessão de proclamação do vencedor da licitação, poderá manifestar 
imediata intenção de recorrer, devendo o fato ser devidamente consignado em ata.

14.1.1. A manifestação, necessariamente, explicitará motivação consistente e esta será liminarmente avaliada 
pelo Pregoeiro, o qual decidirá pela sua aceitação ou não.

14.1.2. Presentes os pressupostos da admissibilidade, o pregoeiro dará por suspensa a sessão, concedendo ao 
interessado o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões recursais. Oportunidade em 
que serão também intimados os demais participantes, para, querendo, apresentar contrarrazões ao 
recurso, em igual número de dias, contados do término do prazo recursal concedido ao recorrente, 
disponibilizando-se, de imediato, vista do processo de licitação.

14.1.3. A inocorrência de imediata manifestação do licitante do interesse de interposição de recurso e/ou sua 
apresentação imotivada ou insubsistente, implicará na preclusão do seu direito de recorrer do ato 
decisório.

14.2. Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior competente por intermédio da que praticou o 
ato e protocolados a Diretoria de Licitações da Prefeitura do Município de RIO BOM, na Avenida Curitiba, 
267, nesta cidade de RIO BOM/PR.

14.3. O pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso. 

14.4. Não serão aceitos recursos interpostos através de fac-símile, e-mail ou de recursos cuja petição 
tenha sido apresentada fora do prazo e/ou apresentada por quem não está legalmente habilitado para 
representar a empresa licitante.

14.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

XV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
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15.1. As condições estabelecidas no presente Edital farão parte da Ata de Registro de Preços, 
independentemente de sua transcrição.

15.2. Compõem o presente Edital: 

Anexo I - RELAÇÃO DOS ITENS E CONDIÇÕES GERAIS; 
Anexo II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO;
Anexo III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO; 
Anexo IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
Anexo V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES MENORES;
Anexo VI - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
Anexo VII - MINUTA DE CONTRATO;
Anexo VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;

15.3. Os casos omissos serão regulados pela Lei Federal nº. 10520/02 e Lei Federal nº. 8.666/93, sendo 
apreciados e decididos pela Comissão de Julgamento de Licitações, submetendo-os, se necessário, à 
autoridade superior.

15.4. No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a 
realização da licitação na data fixada neste Edital, fica a mesma prorrogada para o próximo dia útil, 
prevalecendo o horário estabelecido.

RIO BOM, 13 de agosto de 2014.

Moisés José de Andrade
Prefeito Municipal
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ANEXO I

EDITAL DE PREGÃO Nº 046/2014

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO LICITADO

Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de transbordo e 
transporte de resíduos sólidos na área urbana até a disposição final e destinação final de resíduos 

sólidos (domiciliares).

O Valor Máximo da Licitação Mensal é de R$ 8.527,68 (oito mil quinhentos e vinte e sete reais e 
sessenta e oito centavos), totalizando R$ 102.332,16 (cento e dois mil trezentos e trinta e dois reais 
e dezesseis centavos) por doze meses.

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UN.
VALOR MÁXIMO 

UNITÁRIO MENSAL
POR TONELADA (R$)

VALOR MÁXIMO 
MENSAL (R$)

1
Transbordo e Destinação Final dos 

Resíduos Domiciliares até a Disposição 
Final

48 tonelada R$ 177,66 R$ 8.527,68

TOTAL MÁXIMO PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES R$ 102.332,16

OBSERVAÇÕES GERAIS:

1. Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL.
2. Tipo de licitação: Menor Preço.
3. Critério de julgamento: Por Item.
4. Valor máximo da licitação: R$ 102.332,16 (cento e dois mil trezentos e trinta e dois reais e dezesseis 

centavos), sendo os valores máximos de cada item são os acima estabelecidos, e todos os que forem 
propostos acima deles serão desclassificados.

5. No valor global da proposta apresentada deverão estar inclusos os Impostos, transportes, encargos 
sociais e trabalhistas, materiais, equipamentos, insumos e demais despesas necessárias às locações dos 
veículos. 

6. Locais de Execução dos Serviços: Serão indicados na Ordem de Serviço que será entregue à Prestadora 
dos Serviços.                                                                                                        

7. Prazo para Inicio da Execução dos Serviços: até 10 dias a partir da entrega da Ordem de Serviço.                             
8. Prazo e condições para Pagamento: até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Contratante. 
9. Prazo de vigência do Contrato: 12 (doze) meses.
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ANEXO II

EDITAL DE PREGÃO Nº 046/2014

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o Sr..................................................., portador da carteira de identidade 

nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA, especialmente para o EDITAL DE PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 046/2014, que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha 

parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Coordenadores ou equivalentes, por matrimônio ou 

parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção.

___________, ____ de _____________ de 2014. 

Nome e assinatura do representante legal da proponente.
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ANEXO III

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2014

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a)______________ portador da Cédula de Identidade Nº. 

______________________ e CPF Nº. ________________, a participar do procedimento licitatório, sob 

modalidade de EDITAL DE PREGÃO Nº 046/2014, instaurado por essa Prefeitura.

Na qualidade de representante legal da empresa ________________________, outorga-se ao acima 

credenciado, dentre outros poderes, o de formular lances, negociar preço, interpor e renunciar ao direito 

de interposição de recurso, assinar contratos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

___________, ____ de _____________ de 2014. 

Nome e assinatura do representante legal da proponente (com firma reconhecida).
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ANEXO IV

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2014

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o Sr..................................................., portador da carteira de identidade 

nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA não ter recebido do Município de 

_______________ SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação ou impedimento de contratar 

com a Administração Municipal, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e 

ou contratar com a Administração Federal, Estadual ou Municipal. 

___________, ____ de _____________ de 2014. 

Nome e assinatura do representante legal da proponente.
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ANEXO V

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2014

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES MENORES

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 

046/2014, que a proponente ................................................................. (razão social), inscrito no CNPJ/MF 

sob n.º .............................................., com sede na cidade de ......................................, Estado 

................................, à Rua/Av. ............................................................................................. (endereço 

completo), não mantém em seu quadro de pessoal trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em 

horário noturno de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, trabalhadores menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos.

___________, ____ de _____________ de 2014. 

Nome e assinatura do representante legal da proponente.
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ANEXO VI

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 046/2014

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À 
Prefeitura do Município de RIO BOM
A/C Comissão de Licitação.
EDITAL DE PREGÃO Nº 046/2014

Prezados Senhores,

______________________________________, portador do RG _________________ abaixo assinado, na 

qualidade de responsável legal da proponente, _________________________, CNPJ 

___________________, DECLARA expressamente, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, ser (microempresa ou empresa de pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não 

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006

.

___________, ____ de _____________ de 2014

Nome e assinatura do representante legal da proponente.
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ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ____/20__ - ID ____

Ref: Pregão Presencial Nº ____/20__

Que entre si fazem de um lado, MUNICÍPIO DE RIO BOM, Pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no C.N.P.J. sob o  nº  75.771.212/0001-71  com  sede  à Avenida Curitiba, Nº 267, na cidade de 
RIO BOM-Pr., neste ato representado pelo Prefeito Municipal em exercício, Sr. ________________, 
brasileiro, casado, residente  e domiciliado em RIO BOM-PR, portador da Cédula de Identidade RG 
___________/SSP-PR, e do CPF/MF sob nº _____________, doravante apenas designado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _______________ cadastrado no C.N.P.J. sob nº 
_______________, estabelecida na ________________ na cidade de ______________, neste ato 
legalmente representada pelo Sr. ___________, portador da Cédula de Identidade RG ___________/SSP-
PR, e do CPF/MF sob nº _____________, doravante designada CONTRATADA,  ajustam e outorgam o 
presente CONTRATO,  mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:

“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n.º 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais legislações 
pertinentes, assim como pelas condições do Edital de Pregão Presencial Nº 046/2014, e pelas cláusulas a 
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes”. 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- DO OBJETO

Este Contrato tem como objeto Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços 
de transbordo e transporte de resíduos sólidos na área urbana até a disposição final e destinação 
final de resíduos sólidos (domiciliares), conforme especificações do Edital do Pregão Presencial N.º
046/2014, que passa a fazer parte integrante do presente instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA:- Integram e completam o presente Instrumento, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, a proposta da CONTRATADA, as especificações do Edital 
de Pregão Presencial nº. 046/2014, bem como os anexos e pareceres que formam o procedimento 
licitatório.

CLÁUSULA TERCEIRA:- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços serão executados após a emissão da ordem de serviços emitida 
pela secretaria responsável, conforme especificações e exigências constantes no anexo I do edital em 
epígrafe. 

CLAUSULA QUARTA:- DO VALOR DO CONTRATO. 
Pela execução do(s) serviço(s) ora contratado(s), a Contratante pagará à Contratada a importância de R$ 
(.................................... ) em moeda corrente nacional.

CLÁUSULA QUINTA:- DA FORMA DE PAGAMENTO.
PARAGRAFO PRIMEIRO: - Os pagamentos serão efetuados, à empresa detentora, mediante 
apresentação da Nota Fiscal, sendo que após a entrega da Nota o Município terá o prazo de 20 dias,
para efetuar o pagamento.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos 
licitantes, constantes em suas propostas.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Nota/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para 
retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no PARAGRAFO PRIMEIRO, a partir da data 

de sua reapresentação.

CLÁUSULA SEXTA: VIGENCIA DO CONTRATO
O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado nos termos da lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
As despesas decorrentes da Aquisição do objeto deste edital correrão as expensas da(s) seguinte(s) 
dotação Orçamentária(s):
76 – 06.004.15.452.0017.2.014.3.3.90.39.00.00 (fonte 01000) – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica

CLÁUSULA OITAVA:- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE.
Caberá ao CONTRATANTE efetuar o pagamento pelos serviços executados do objeto do presente 
Instrumento, de acordo com o estabelecido na Cláusula Quinta.

CLÁUSULA NONA:- RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.
A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esta 

contratação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do presente. O prazo de execução do objeto deste ajuste será conforme 

solicitação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA:- A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e 
obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa concordância do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA:- A CONTRATADA se responsabiliza por todas as dívidas porventura 
advindas do presente objeto, junto ao comércio ou indústria, ficando o CONTRATANTE isento de 
quaisquer responsabilidades perante as mesmas.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA:- PENALIDADES:
Fica estipulada uma multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado do Contrato, à parte que 
infringir qualquer cláusula ou condição do presente ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:- A penalidade prevista na cláusula anterior será aplicada sem prejuízo 
das cominações estabelecidas na Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:- O CONTRATANTE, a fim de garantir o fiel pagamento da multa, reserva-
se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de 
notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:- TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS.
A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será
feita apenas através de protocolo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:- RESCISÃO.
O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no Artigo 78 e 
seguintes da Lei Federal nº. 8.666/93.
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CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA:- A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa, prevista no Artigo 77 da Lei Federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:- ALTERAÇÃO.
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se 
tomadas expressamente em Termo Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA:- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.
O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº. 8.666/93, e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
de Direito Privado.

CLÁUSULA VIGESIMA:- CONDIÇÕES GERAIS.
Todos os encargos, bem como tributos de qualquer espécie, que venham a ser devidos em decorrência do 
presente correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:- DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO.
O presente Contrato poderá ser prorrogado, por acordo, entre as partes, através de termo aditivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, será admitido a majoração 
dos preços inicialmente contratados desde que tais fatos sejam devidamente comprovados pela empresa 
contatada através de documentação contábil, planilha de custos, etc, sob pena de indeferimento do 
requerimento de aditivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – CRITÉRIO DE REAJUSTE

O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA:- CASOS OMISSOS.
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base nas legislações em vigor, 
em especial pela Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUINTA:- FORO.
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o foro 
da Comarca de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne.
E, por estarem assim justas e contratadas, assinam este Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito legal, juntamente com as testemunhas.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIO BOM, aos ____ de _____ de 20__.

_________________________________

MUNICIPIO DE RIO BOM
CONTRATANTE

____________________________

CONTRATADA

   TESTEMUNHAS:

_____________________________ ___________________________
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Nome: Nome: 
RG nº RG nº 

ANEXO  VIII

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 046/2014

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

À 
Prefeitura do Município de RIO BOM
A/C do Sr. Pregoeiro.
EDITAL DE PREGÃO Nº. 046/2014

Prezados Senhores,

______________________________________, portador do RG _________________, abaixo assinado, 

na qualidade de responsável legal da proponente, _________________________, CNPJ 

___________________, DECLARA expressamente, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, para efeito do cumprimento ao estabelecido no inciso VII, do artigo 4º da Lei Federal nº 

10.520 de 17/07/2002, que a proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste 

edital.

.

___________, ____ de _____________ de 2014.
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Nome e assinatura do representante legal da proponente.

Obs.: Não deverá estar acondicionada em nenhum dos envelopes e deverá ser entregue ao 
Pregoeiro no início da sessão de abertura dos envelopes


